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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : SUPERVIA CONCESSIONARIA DE TRANSPORTE FERROVIARIO 

S/A - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : SAULO RAMALDES JUNIOR - RJ174805

ROBSON BARROS RODRIGUES GAGO - RJ178368
IONILDE REIS DE SOUSA PATANÉ - RJ142727
MARIANA FAGUNDES FILIPPO DIONISIO - RJ198483
DANIELLA CONCEIÇÃO DE ALMEIDA - RJ236087

AGRAVADO : ANA CRISTINA ANDRADE DE LIMA
ADVOGADO : GLADSON MAGALHAES DE MATOS - RJ158125
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. 
ACIDENTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SÚMULA 83 DO STJ. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A parte recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência do 
STJ reconsiderada.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
seguinte sentido: "compreende-se na responsabilidade objetiva do 
transportador pelo acidente com o passageiro, qualquer acontecimento 
casual, fortuito, inesperado inerente à prestação do serviço de transporte de 
pessoas, ou seja, acidente que tenha nexo causal com o serviço prestado, 
ainda que causado por terceiro, desde que caracterize o denominado fortuito 
interno" (REsp 1.833.722/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda 
Seção, julgado em 3/12/2020, DJe de 15/3/2021).
3. O Tribunal local consignou que o acidente sofrido pela ora agravada foi em 
decorrência do excesso de passageiros no momento do embarque e da falha na 
prestação do serviço de transporte, no que diz respeito à segurança dos 
passageiros. Tais situações não excluem o nexo causal. Incidência da Súmula 
83/STJ.
4. No caso dos autos, o dano moral foi fixado em R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais), valor que se mostra razoável e proporcional às circunstâncias do caso 
concreto, mormente porque, além do sofrimento causado à vítima, que teve 
fratura em um dos dedos por esmagamento pelas portas da composição, ainda 
houve o afastamento das atividades cotidianas pelo período de 30 (trinta) dias, 
nos termos do laudo pericial.
5. A jurisprudência desta Corte Superior "firmou-se no sentido de ser a 
citação o termo inicial para a incidência dos juros de mora em caso de 
responsabilidade contratual, como ocorre in casu, em que se discute a 
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responsabilidade da Empresa de Transporte de Passageiros pelo danos 
causados em razão de acidente envolvendo passageiro" (REsp 1.645.743/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe de 18/04/2017).
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/03/2024 a 12/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 

Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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ADVOGADO : GLADSON MAGALHAES DE MATOS - RJ158125
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO. TRANSPORTE DE PASSAGEIROS. 
ACIDENTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SÚMULA 83 DO STJ. 
INDENIZAÇÃO. VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A parte recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência do 
STJ reconsiderada.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
seguinte sentido: "compreende-se na responsabilidade objetiva do 
transportador pelo acidente com o passageiro, qualquer acontecimento 
casual, fortuito, inesperado inerente à prestação do serviço de transporte de 
pessoas, ou seja, acidente que tenha nexo causal com o serviço prestado, 
ainda que causado por terceiro, desde que caracterize o denominado fortuito 
interno" (REsp 1.833.722/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda 
Seção, julgado em 3/12/2020, DJe de 15/3/2021).
3. O Tribunal local consignou que o acidente sofrido pela ora agravada foi em 
decorrência do excesso de passageiros no momento do embarque e da falha na 
prestação do serviço de transporte, no que diz respeito à segurança dos 
passageiros. Tais situações não excluem o nexo causal. Incidência da Súmula 
83/STJ.
4. No caso dos autos, o dano moral foi fixado em R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais), valor que se mostra razoável e proporcional às circunstâncias do caso 
concreto, mormente porque, além do sofrimento causado à vítima, que teve 
fratura em um dos dedos por esmagamento pelas portas da composição, ainda 
houve o afastamento das atividades cotidianas pelo período de 30 (trinta) dias, 
nos termos do laudo pericial.
5. A jurisprudência desta Corte Superior "firmou-se no sentido de ser a 
citação o termo inicial para a incidência dos juros de mora em caso de 
responsabilidade contratual, como ocorre in casu, em que se discute a 
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responsabilidade da Empresa de Transporte de Passageiros pelo danos 
causados em razão de acidente envolvendo passageiro" (REsp 1.645.743/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe de 18/04/2017).
6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE 

TRANSPORTES FERROVIÁRIOS S/A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão 

monocrática proferida pela Presidência do STJ (fls. 496-497), que não conheceu do agravo por 

ofensa ao princípio da dialeticidade, uma vez que a parte agravante não teria impugnado, 

especificamente, a ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 502-519), sustenta, em 

síntese, que, "ao deixar de se manifestar acerca de pontos sobre os quais foi instado a fazê-lo, 

por meio de embargos de declaração, o órgão colegiado ad quem violou o inciso II do Artigo 

1.022 do Código de Processo Civil, que obrigava a suprir a omissão".

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme 

certidão de fl. 523.

É o relatório.

VOTO

Afiguram-se relevantes os argumentos trazidos pela parte, razão pela qual 

reconsidero a decisão monocrática proferida pela Presidência do STJ.

Passa-se ao exame do mérito recursal.

Trata-se de recurso especial interposto por SUPERVIA CONCESSIONÁRIA DE 

TRANSPORTES FERROVIÁRIOS S/A – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra acórdão do 

eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado (e-STJ, fls. 320-322):
 
"Apelação Cível. Pretensão de recebimento de indenização por danos 
materiais e morais, sob o fundamento, em síntese, que seu dedo foi esmagado 
pelas portas de uma das composições de propriedade da demandada. 
Sentença que julgou parcialmente procedente o pedido. Inconformismo da ré. 
Prestação do serviço público de transporte. Aplicação do disposto no artigo 
37, § 6.º, da Constituição Federal. Responsabilidade objetiva, que somente 
será afastada nas hipóteses de caso fortuito, força maior, fato exclusivo da 
vítima ou de terceiro. In casu, a controvérsia reside na análise da tese de 
culpa exclusiva, ou, subsidiariamente, verificar se a passageira, de forma 
concorrente, contribuiu com o resultado descrito na exordial, sob a alegação 
de que a mesma, de forma imprudente, forçou sua entrada no aludido 
transporte, mesmo após os avisos sonoros de fechamento das portas e 
partida. Ainda que se admita que a consumidora tenha ignorado o alerta 
sonoro que antecede o fechamento das portas, não incidem ao caso as 
mencionadas excludentes. Isso porque a existência de alertas sonoros, de 
avisos ao longo das estações e nos próprios vagões, bem como de faixa 
amarela de segurança, por si só, não esgota o dever se segurança inerente a 
esse tipo de atividade. Caberia à ora recorrente, como medida de segurança, 
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ainda mais em horários de maior fluxo, nos quais as concessionárias de 
transporte tradicionalmente não conseguem evitara superlotação, equipar as 
composições férreas com um dispositivo que impedisse que o trem se 
movimentasse enquanto as portas não estivessem completamente fechadas e 
desobstruídas, ou disponibilizar pessoal em número suficiente para fiscalizar 
o processo de embarque e desembarque. Responsabilidade objetiva que não 
restou afastada, devendo a demandada responder, portanto, pelos danos 
suportados pela autora. Dano moral configurado. Arbitramento equitativo 
pelo sistema bifásico, que leva em conta a valorização do interesse jurídico 
lesado e as circunstâncias do caso concreto. Verba indenizatória, fixada pelo 
Magistrado a quo, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), que não 
comporta redução. Juros de mora que devem incidir da citação, eis que se 
trata de relação contratual. Do mesmo modo, não merece prosperar o 
requerimento da apelante, no sentido de ser aplicada a taxa Selic, pois, para 
tal finalidade, devem incidir juros de 1% (um por cento) ao mês, na forma 
prevista no artigo 161, § 1.º, do Código Tributário Nacional, porque não há, 
in casu, disposição legal fixando modo diverso. Súmula 95 deste Egrégio 
Tribunal de Justiça. Precedentes desta Corte. Manutenção do decisum. 
Recurso ao qual se nega provimento, majorando-se os honorários 
advocatícios em 5% (cinco por cento) sobre o quantum fixado pelo Juízo a 
quo, na forma do artigo 85, § 11, do estatuto processual civil vigente."
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 371-377).

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 379-401), fundamentado nas alíneas "a" e 

"c" do permissivo constitucional, a recorrente apontou violação dos arts. 186, 738, parágrafo 

único, 884, 927, 944, parágrafo único, e 945, todos do Código Civil de 2002; 14, § 3º, I e II, do 

Código de Defesa do Consumidor; e 373, I, e 1.022, II, do Código de Processo Civil de 2015.

Sustentou, em síntese, que não houve comprovação do nexo causal entra a conduta 

da agravante e o dano sofrido pela agravada, uma vez que a culpa do incidente teria sido de 

empurrão perpetrado por outros passageiros e da própria vítima, que apoiou a mão na porta da 

composição.

 Ademais, argumenta que a indenização, fixada em R$ 4.000,00 (quatro mil reais) a 

título de danos morais e estéticos, é abusiva, devendo ser reduzida.

Por fim, caso seja mantida a indenização, requer seja a incidência dos juros de mora a 

partir do arbitramento da sentença, e não da data do ilícito.

Contrarrazões apresentadas às fls. 430-431.

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta 

Corte por meio da interposição de agravo.
Decido.
No mérito, o recurso não merece acolhimento.

O Tribunal de origem consignou que, por se tratar de transporte de passageiros, há 

responsabilidade objetiva da prestadora de serviço público, bem como constatou que houve falha 

na prestação do serviço, como se verifica no seguinte trecho do acórdão (e-STJ, fls. 323-328):
 
"A hipótese em exame versa sobrea responsabilidade civil da ré, que é 
prestadora do serviço público de transporte, por acidente ocorrido em vagão 
de trem de sua propriedade.
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Com efeito, tem-se que a referida responsabilidade encontra previsão no 
artigo 37, §6.º, da Constituição da República, que tem como fundamento a 
teoria do risco administrativo, sendo desnecessária, portanto, a presença de 
culpa.
[...]
In casu, a demandante, ao tentar embarcar em um dos vagões do trem de 
propriedade da demandada, no dia 29 de maio de 2013, devido ao excesso de 
passageiros, sofreu fatura em um de seus dedos, como decorrência do 
esmagamento do aludido membro pelas portas da composição, ficando 
afastada de suas atividades cotidianas por 30 (trinta) dias, conforme se 
depreende do laudo pericial de fls. 233/237.
Acresça-se que a ré não nega a condição de passageira da autora nem que o 
evento em si tenha ocorrido, todavia, sustenta a culpa exclusiva da vítima.
[...]
A controvérsia reside, então, na análise dessa tese, ou, subsidiariamente, 
verificar se a passageira, de forma concorrente, contribuiu com o resultado 
descrito na exordial, sob a alegação de que a mesma, de forma imprudente, 
forçou sua entrada no aludido transporte, mesmo após os avisos sonoros de 
fechamento das portas e partida.
Feitas tais considerações, ainda que se admita que a vítima, tenha ignorado 
o alerta sonoro que antecede o fechamento das portas, não incidem ao as 
mencionadas excludentes.
Isso porque, a existência de alertas sonoros, de avisos ao longo das estações 
e nos próprios vagões, bem como de faixa amarela de segurança, por si só, 
não esgota o dever se segurança inerente a esse tipo de atividade.
Frise-se, ainda, que caberia à ora recorrente, como medida de segurança, 
ainda mais em horários de maior fluxo, nos quais as concessionárias de 
transporte tradicionalmente não conseguem evitara superlotação, equipar 
as composições férreas com um dispositivo que impedisse que o trem se 
movimentasse enquanto as portas não estivessem completamente fechadas e 
desobstruídas, ou disponibilizar pessoal em número suficiente para 
fiscalizar o processo de embarque e desembarque.
Assim, forçoso reconhecer a falha na prestação do serviço, devendo a ré 
responder, integralmente, pelos danos extrapatrimoniais suportados pela 
parte adversa.
[...]
Assim, o arbitramento equitativo, devidamente fundamentado, com respeito 
aos critérios da valorização do bem ou interesse jurídico lesado e das 
circunstâncias do caso sub judice, afigura-se como o método mais 
equilibrado para tal aferição.
Feitas tais considerações, extrai-se que, em razão da lesão da autora e do 
período de incapacidade suportado pela mesma, a verba indenizatória 
fixada pelo Juízo a quo, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), não 
comporta qualquer redução.
Quanto ao termo inicial dos juros de mora incidentes sobre tal verba, deve 
ser a datada citação, por se tratar de relação contratual, nos termos do artigo 
405 do Código Civil." (sem grifo no original).

 
Com base no excerto acima, constata-se que o Tribunal local foi claro ao afirmar que 

não é possível aplicar as excludentes de culpa exclusiva da vítima ou ato de terceiro, uma vez 

que "caberia à ora recorrente, como medida de segurança, ainda mais em horários de maior 

fluxo, nos quais as concessionárias de transporte tradicionalmente não conseguem evitara 

superlotação, equipar as composições férreas com um dispositivo que impedisse que o trem se 

movimentasse enquanto as portas não estivessem completamente fechadas e desobstruídas, ou 
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disponibilizar pessoal em número suficiente para fiscalizar o processo de embarque e 

desembarque", concluindo, assim, que houve falha na prestação do serviço.

Nesse contexto, estando a decisão adequadamente fundamentada, não se verifica 

omissão, contradição, erro material, tampouco obscuridade. Assim, não há que se falar em ofensa 

ao art. 1.022, II, do CPC/2015. No mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
NULIDADE. JULGAMENTO. SEÇÃO. PRECLUSÃO CONFIGURADA. 
ALEGAÇÃO NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PEDIDOS NÃO 
FORMULADOS NA INICIAL. ALEGAÇÃO TARDIA. ESTABILIZAÇÃO DA 
DEMANDA. REEXAME. FATOS E PROVAS. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE NESTES 
AUTOS. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de 
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando 
encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
nulidade dos atos processuais deve ser alegada na primeira oportunidade em 
que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão, nos termos do art. 
278, caput, do CPC/2015.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto no 
enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior.
4. Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.348.457/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023 - 
sem grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE TERCEIROS LIMINARMENTE REJEITADOS. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. APRESENTAÇÃO DE 
CONTRARRAZÕES PELO EMBARGADO. POSTERIOR DESISTÊNCIA DO 
RECURSO. HOMOLOGAÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 
PELO EMBARGADO. ACOLHIMENTO PARA CONDENAÇÃO DA 
EMBARGANTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
INCONFORMISMO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CABIMENTO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ATO JUDICIAL QUE 
HOMOLOGA DESISTÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DE DECISÃO. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA CABÍVEIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. DESISTÊNCIA MANIFESTADA APÓS OFERECIMENTO 
DE CONTRARRAZÕES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Ainda que não examinados individualmente cada um dos argumentos 
suscitados pela parte, se o acórdão recorrido decide integralmente a 
controvérsia apresentando fundamentação adequada, não há que se falar 
em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC/2015. Nos termos da 
jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, "Não é o 
órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução" (REsp 1.814.271/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/7/2019).
2. A desistência do recurso, não obstante seja uma liberalidade da recorrente 
e independa da anuência da parte contrária, somente produz efeitos após a 
homologação judicial (CPC/2015, art. 200, parágrafo único).
3. O ato judicial que homologa a desistência tem a natureza jurídica de 
sentença, e não de mero despacho, conforme se depreende do disposto no art. 
90, caput, do CPC/2015. Portanto, sujeita-se a embargos de declaração, uma 
vez que cabíveis contra qualquer decisão judicial (CPC/2015, art. 1.022, 
caput).
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'aquele que deu causa à 
instauração da demanda deve arcar com as verbas sucumbenciais, de modo 
que, extintos os embargos de terceiros sem resolução do mérito, os 
honorários de sucumbência ficam a cargo do embargante, conforme previsto 
no art. 85 do CPC/2015' (AgInt no AREsp 1.489.441/SP, Relator Ministro 
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 29/5/2020).
5. No caso dos autos, embora a sentença tenha rejeitado liminarmente os 
embargos de terceiro opostos, a embargante, inconformada, interpôs 
apelação, tendo desistido de seu recurso apenas após o oferecimento das 
contrarrazões pelo embargado. Nesse contexto, a condenação da embargante 
ao pagamento de honorários de sucumbência revela-se acertada, tendo em 
vista o princípio da causalidade.
6. 'Proferida sentença com fundamento em desistência, em renúncia ou em 
reconhecimento do pedido, as despesas e os honorários serão pagos pela 
parte que desistiu, renunciou ou reconheceu' (CPC, art. 90, caput).
7. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.850.632/MT, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA. 
NÃO OCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA EXCLUSIVA DA 
VÍT IMA. AUSÊNCIA. DANO MORAL. VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. 
1. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material.
2. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca da ausência 
de comprovação de culpa exclusiva da vítima e da fixação de valor razoável 
como indenização por danos morais demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza 
excepcional da via eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.249.880/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023 - 
sem grifo no original).

 
Quanto à matéria de mérito propriamente dito, urge salientar que a Segunda Seção 

deste Superior Tribunal firmou entendimento, quanto ao tema, no seguinte sentido: "

compreende-se na responsabilidade objetiva do transportador 'pelo acidente com o passageiro', 

qualquer acontecimento casual, fortuito, inesperado inerente à prestação do serviço de 

transporte de pessoas, ou seja, acidente que tenha nexo causal com o serviço prestado, ainda 
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que causado por terceiro, desde que caracterize o denominado fortuito interno" (REsp 

1.833.722/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda Seção, julgado em 3/12/2020, DJe 

de 15/3/2021).

No caso, a Corte local consignou que, "devido ao excesso de passageiros, [a ora 

agravada] sofreu fratura em um de seus dedos, como decorrência do esmagamento do aludido 

membro pelas portas da composição". Tal situação constitui fortuito interno, incapaz de romper 

o nexo causal entre o dano e o serviço prestado pela ora agravante. Na mesma linha de 

intelecção:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS. ACIDENTE. QUEDA DA AGRAVADA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. INDENIZAÇÃO. 
VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A parte recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.
Decisão da Presidência do STJ reconsiderada.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no seguinte sentido: "compreende-se na responsabilidade objetiva do 
transportador "pelo acidente com o passageiro", qualquer acontecimento 
casual, fortuito, inesperado inerente à prestação do serviço de transporte de 
pessoas, ou seja, acidente que tenha nexo causal com o serviço prestado, 
ainda que causado por terceiro, desde que caracterize o denominado 
fortuito interno" (REsp 1.833.722/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Segunda Seção, julgado em 3/12/2020, DJe de 15/3/2021).
3. No caso, o Tribunal consignou que as lesões de ordem física e moral 
decorrentes da queda ocorrida entre o vão da plataforma e o coletivo da 
concessionária ocorreram em razão da enorme aglomeração de pessoas 
usuárias do serviço de transporte. Tal situação constitui fortuito interno, 
incapaz de romper o nexo causal. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. No caso dos autos, o dano moral foi fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), valor que se mostra razoável e proporcional às circunstâncias do caso 
concreto, mormente porque o acidente causou à vítima dor, sofrimento e 
lesões físicas que muito superam o mero aborrecimento da vida cotidiana.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.350.602/RJ, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023 - sem grifo no original).

 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE PÚBLICO. ACIDENTE DE 
PASSAGEIRO NO MOMENTO DO EMBARQUE. FATO DE TERCEIRO. 
FORTUITO INTERNO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. "O fato de terceiro que exclui a responsabilidade do transportador é 
aquele imprevisto e inevitável, que nenhuma relação guarda com a atividade 
de transporte, o que não é o caso dos autos, em que a vítima foi empurrada 
por outros passageiros, clientes da concessionária" (AgRg no AREsp n. 
621.486/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta  Turma, julgado 
em 5/2/2015, DJe de 11/2/2015). No mesmo sentido: REsp n. 1.715.816/SP, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 2/6/2020, DJe 
de 9/6/2020.
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2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 1.980.218/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - sem 
grifo no original).
 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA 
LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONTRATO DE 
TRANSPORTE. RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR. DANO 
MORAL E DANO ESTÉTICO. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. PERDA DA CAPACIDADE LABORATIVA. 
PENSÃO. CABIMENTO. VALOR DAS INDENIZAÇÕES. SÚMULA N. 7/STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "Segundo a jurisprudência do STJ, a responsabilidade do transportador 
em relação aos passageiros é contratual e objetiva, nos termos dos arts. 734, 
caput, 735 e 738, parágrafo único, do Código Civil de 2002, somente 
podendo ser elidida por fortuito externo, força maior, fato exclusivo da 
vítima ou por fato doloso e exclusivo de terceiro - quando este não guardar 
conexidade com a atividade de transporte" (AgInt no REsp n. 1.786.289/CE, 
relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
23/11/2020, DJe de 2/12/2020).
3. De acordo com o entendimento desta Corte, o fato de terceiro que exclui a 
responsabilidade do transportador é aquele imprevisto e inevitável, sem 
relação alguma com a atividade de transporte. Precedentes.
4. É lícita a cumulação das indenizações por dano estético e dano moral, 
ainda que derivados de um mesmo fato, desde que passíveis de identificação 
em separado. Precedentes.
5. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
incursão no contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7 do STJ.
6. No caso concreto, o Tribunal de origem conclui ter havido dano moral e 
estético indenizáveis, bem como perda da capacidade laborativa a ensejar o 
arbitramento de pensão à vítima do acidente. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é vedado em 
recurso especial.
7. Somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou 
exorbitante a importância fixada a título de indenização por danos morais e 
estéticos, é possível o afastamento da Súmula n. 7/STJ, a ensejar a revisão da 
quantia arbitrada, o que não se observa. 
8. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.863.811/DF, relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023 - sem 
grifo no original).
 
"RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
TRANSPORTE PÚBLICO METROPOLITANO. QUEDA DE PASSAGEIRO 
NO MOMENTO DO EMBARQUE. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. FATO DE TERCEIRO. FORTUITO INTERNO.
1. "Conforme concordam doutrina e jurisprudência, a responsabilidade 
decorrente do contrato de transporte de pessoas é objetiva, sendo obrigação 
do transportador a reparação do dano causado ao passageiro quando 
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demonstrado o nexo causal entre a lesão e a prestação do serviço, pois o 
contrato de transporte acarreta para o transportador a assunção de 
obrigação de resultado, impondo ao concessionário ou permissionário do 
serviço público o ônus de levar o passageiro incólume ao seu destino. É a 
chamada cláusula de incolumidade, que garante que o transportador irá 
empregar todos os expedientes que são próprios da atividade para preservar 
a integridade física do passageiro, contra os riscos inerentes ao negócio, 
durante todo o trajeto, até o destino final da viagem" (EREsp 
1.318.095/MG, Rel. Ministro Raul Araujo, Segunda Seção, julgado em 
22/2/2017, DJe 14/3/2017)
2. "O fato de terceiro, conforme se apresente, pode ou não romper o nexo de 
causalidade. Exclui-se a responsabilidade do transportador quando a 
conduta praticada por terceiro, sendo causa única do evento danoso, não 
guarda relação com a organização do negócio e os riscos da atividade de 
transporte, equiparando-se a fortuito externo. De outro turno, a culpa de 
terceiro não é apta a romper o nexo causal quando se mostra conexa à 
atividade econômica e aos riscos inerentes à sua exploração, caracterizando 
fortuito interno" (REsp 1.747.637/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 1/7/2019).
3. In casu, a situação descrita pelo acórdão recorrido, na qual o passageiro 
restou empurrado por aglomeração de pessoas no momento do embarque, 
vindo a sofrer severos danos físicos, constitui típico exemplo de fortuito 
interno, o qual é incapaz de romper o nexo de causalidade e de eximir a 
concessionária de sua responsabilidade civil.
4. Recurso especial provido."
(REsp n. 1.715.816/SP, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, julgado em 2/6/2020, DJe de 9/6/2020 - sem grifo no original).

 
Quanto à compensação arbitrada por dano moral, o valor fixado foi de R$ 4.000,00 

(quatro mil reais), montante que se mostra razoável e proporcional ao dano sofrido e às 

circunstâncias do caso concreto, mormente porque, como decorrência do acidente, a ora 

agravada ficou "afastada de suas atividades cotidianas por 30 (trinta) dias, conforme se 

depreende do laudo pericial de fls. 233/237" (e-STJ, fl. 234).

Conforme o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal, somente é 

possível, em sede de recurso especial, rever o valor fixado a título de danos morais, quando for 

manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não é o caso dos autos. Corroboram esse 

entendimento os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. TRANSPORTE DE 
PASSAGEIROS. ACIDENTE. QUEDA DA AGRAVADA. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FORTUITO INTERNO. INDENIZAÇÃO. 
VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A parte recorrente realizou a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial.
Decisão da Presidência do STJ reconsiderada.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
seguinte sentido: "compreende-se na responsabilidade objetiva do 
transportador "pelo acidente com o passageiro", qualquer acontecimento 
casual, fortuito, inesperado inerente à prestação do serviço de transporte de 
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pessoas, ou seja, acidente que tenha nexo causal com o serviço prestado, 
ainda que causado por terceiro, desde que caracterize o denominado fortuito 
interno" (REsp 1.833.722/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, Segunda 
Seção, julgado em 3/12/2020, DJe de 15/3/2021).
3. No caso, o Tribunal consignou que as lesões de ordem física e moral 
decorrentes da queda ocorrida entre o vão da plataforma e o coletivo da 
concessionária ocorreram em razão da enorme aglomeração de pessoas 
usuárias do serviço de transporte. Tal situação constitui fortuito interno, 
incapaz de romper o nexo causal. Incidência da Súmula 83/STJ.
4. No caso dos autos, o dano moral foi fixado em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), valor que se mostra razoável e proporcional às circunstâncias do 
caso concreto, mormente porque o acidente causou à vítima dor, sofrimento 
e lesões físicas que muito superam o mero aborrecimento da vida cotidiana.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.350.602/RJ, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE SOFRIDO POR PASSAGEIRA 
NO MOMENTO DO EMBARQUE EM TREM DA CONCESSIONÁRIA 
RECORRENTE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. PREMISSAS FIXADAS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM ACERCA DA EXISTÊNCIA DE NEXO DE 
CAUSALIDADE E DA AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA CULPA 
EXCLUSIVA DA VÍTIMA. DANO MORAL. VALOR DA COMPENSAÇÃO. 
QUANTIA NÃO EXACERBADA. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. PRETENSÃO DE REVISÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
1. É inviável desconstituir as conclusões alcançadas pelo Tribunal de origem 
quanto à ausência de demonstração da culpa exclusiva da vítima no caso 
concreto, assim como em relação à configuração do nexo de causalidade 
entre os perigos inerentes ao serviço de transporte de passageiros prestado 
pela ora recorrente e o acidente sofrido pela ora recorrida. Isso porque, para 
que fossem revisadas essas premissas, seria imprescindível o reexame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência inviabilizada na 
seara do recurso especial. Súmula 7/STJ.
2. A revisão do montante fixado para a compensação dos danos morais 
somente pode ser realizada por esta Corte Superior em hipóteses 
excepcionais, nas quais se verifique violação dos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, situação que não se observa no caso 
concreto, no qual o valor arbitrado - R$ 8.000,00 (oito mil reais) - é 
condizente com as peculiaridades fáticas do caso.
Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp n. 2.275.095/RJ, relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023 - sem 
grifo no original).

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE COLETIVO. 
QUEDA DE PASSAGEIRA. DANOS MORAIS. QUANTIA FIXADA. 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR RAZOÁVEL. SÚMULA Nº 
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O caso concreto não comporta a excepcional revisão, pelo Superior 
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Tribunal de Justiça, do valor da indenização, arbitrado em R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), pois não se revela irrisório para reparar o dano moral 
decorrente da queda de passageira de transporte coletivo.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.986.230/RJ, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022 - 
sem grifo no original).

 
Por fim, quanto ao termo inicial dos juros de mora, o acórdão recorrido definiu que 

deve ser da data da citação, por se tratar de relação contratual, nos termos do artigo 405 do 

Código Civil. 

De fato, "a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de ser a citação o termo 

inicial para a incidência dos juros de mora em caso de responsabilidade contratual, como 

ocorre in casu, em que se discute a responsabilidade da Empresa de Transporte de Passageiros 

pelo danos causados em razão de acidente envolvendo passageiro" (REsp 1.645.743/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe de 18/04/2017). A propósito, confiram-

se os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS ESTÉTICOS E MORAIS. CERCEAMENTO DE 
DEFESA NÃO CARACTERIZADO. SÚMULA 7 DO STJ. ACIDENTE. 
TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA CALCADA NO CÓDIGO CIVIL E CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. FALTA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 83 DO STJ. 
AMPUTAÇÃO DE MEMBRO SUPERIOR. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS 
FIXADOS EM R$ 108.000,00 (CENTO E OITO MIL REAIS) PARA CADA 
ESPÉCIE. VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. PRECEDENTES. 
SÚMULA 7 DO STJ. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. DANO MORAL 
DECORRENTE DE RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. CITAÇÃO. 
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem cabe avaliar 
quanto à sua suficiência e necessidade, em consonância com o disposto no 
parte final do artigo 370 do CPC. É firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das 
provas produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas 
da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a teor do enunciado 
7 da Súmula/STJ.
2. Não constitui cerceamento de defesa a decisão que indeferiu a produção de 
prova pericial, por entender que o feito foi corretamente instruído com o 
prontuário do agravado, bem como laudo pericial do Instituto Médico Legal - 
IML e seja suficiente para o convencimento do juiz. Precedentes. 3. No que se 
refere à culpa pelo evento danoso, o Sodalício concluiu pela responsabilidade 
da agravante, fundamentando tal entendimento no Código Civil e no Código 
de Defesa do Consumidor, ao passo que a agravante não impugnou a 
incidência do art. 14, § 3° do CDC, hipótese de incidência da Súmula 
283/STF.
4. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos 
morais pode ser revisto nas hipóteses em que a condenação se revelar 
irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade.
5. In casu, em razão das consequências do acidente (amputação de membro 
superior), a Corte de origem fixou o valor de R$ 108.000,00 (cento e oito mil 
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reais) a título de danos morais e estéticos, para cada um, montante razoável e 
proporcional à lesão provocada, sendo inviável a revisão ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
6. O termo inicial dos juros moratórios no caso de condenação em danos 
morais decorrente de responsabilidade contratual é a data da citação, 
conforme o pacífico entendimento desta Corte Superior de Justiça.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 1.331.437/SP, relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 24/6/2019, DJe de 27/6/2019 - sem 
grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. O termo inicial dos juros de mora, nos casos de responsabilidade 
contratual, é a data da citação. Precedentes.
2. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula 7 desta 
Corte, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título 
de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.839.870/RO, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 16/12/2019, DJe de 19/12/2019 - sem grifo no original).
 
"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE 
COLETIVO. ACIDENTE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRETENDIDA 
REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. CONTRATO DE 
TRANSPORTE. JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 27/03/2017, que, por 
sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de ação indenizatória, ajuizada pela parte ora 
agravada em desfavor do Distrito Federal e de Lotaxi Transportes Urbanos 
LTDA., com o objetivo de obter a reparação pelos danos morais sofridos em 
decorrência de acidente do ônibus em que se encontrava, o qual lhe 
ocasionou diversas lesões, que resultaram no aborto do filho que esperava, 
tendo sido julgado procedente o feito, em relação à empresa ré.
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 
proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 
pretendida.
IV. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados a título 
de danos morais somente é possível quando exorbitante ou insignificante, em 
flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do quantum 
indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
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de 08/11/2016). No caso, o Tribunal de origem à luz das provas dos autos e 
em vista das circunstâncias fáticas do caso, manteve a indenização por danos 
morais em R$ 30.000,00 (trinta mil reais), quantum que não se mostra 
excessivo, diante das peculiaridades da causa, expostas no acórdão 
recorrido.
V. No que tange ao termo inicial dos juros, "a jurisprudência do STJ 
firmou-se no sentido de ser a citação o termo inicial para a incidência dos 
juros de mora em caso de responsabilidade contratual, como ocorre in casu, 
em que se discute a responsabilidade da Empresa de Transporte de 
Passageiros pelo danos causados em razão de acidente envolvendo 
passageiro" (STJ, REsp 1.645.743/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/04/2017).
VI. Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp n. 1.658.801/DF, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe de 13/10/2017 - 
sem grifo no original).
 

 Nesse contexto, estando a decisão do Tribunal a quo de acordo com a jurisprudência 

desta Corte Superior, o recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e 

"c" do permissivo constitucional.

Diante do exposto, dou provimento ao agravo interno para conhecer do agravo e 

negar provimento ao recurso especial.

É como voto.
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ADVOGADO : GLADSON MAGALHAES DE MATOS - RJ158125

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 12/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 13 de março de 2024
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